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QUADRILHA OU BANDO. EXTORSÃO MEDIANTE SEQÜESTRO QUALIFICADA PELA PRIVAÇÃO DA LIBERDADE DA VÍTIMA POR MAIS DE 24 HORAS. CONCURSO MATERIAL

Se a causa de aumento de pena, prevista no §1º do art. 159 do Código Penal, é aplicada porque o delito teve duração superior a 24 horas, e não por ter sido cometido por quadrilha, nada impede a condenação, também, por este último delito, não se caracterizando, assim, o “bis in idem”.

(D.O.E., 21/05/2008, p. 57)




EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DA EGRÉGIA SEÇÃO CRIMINAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

“Se a causa de aumento de pena, prevista no §1º do art. 159 do CP, é aplicada porque o delito teve duração superior a 24 horas, e não por ter sido cometido por quadrilha, nada impede a condenação, também, por este último delito, não se caracterizando, assim, o bis in idem” (RT 736/568).


O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos autos da apelação criminal nº 835.879.3/5 (2ª Câmara criminal), comarca de São Bernardo do Campo, em que figuram como apelantes JORGE RAIMUNDO E VAGNO MOREIRA DA SILVA, vem à presença de Vossa Excelência, com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, art. 541 do Código de Processo Civil, art. 26 da Lei nº 8.038/90 e o art. 255 do RISTJ, interpor recurso especial para o Colendo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, pelos seguintes motivos:

1 – RESUMO DOS AUTOS 


VAGNO MOREIRA DA SILVA e JORGE RAIMUNDO foram condenados pelo Juízo de Direito da 1ª Vara Criminal da Comarca de São Bernardo do Campo (autos nº 1.972/02), pela prática dos crimes definidos no art. 159, §1º, e art. 288, parágrafo único, c.c. o art. 8º da Lei nº 8.072/90, todos c.c. o art. 69 do Código Penal, a cumprir, cada um, 21 (vinte e um) anos de reclusão, em regime fechado (fls. 272/289).


Segundo a denúncia (fls. 2/5), Vagno e Jorge, em concurso e previamente ajustados com diversos outros agentes não identificados, em número superior a seis outros indivíduos, seqüestraram Antonio Joaquim Videira Ferreira, com o fim de obterem para si vantagem econômica, como condição ou preço de resgate, mantendo a vítima com a liberdade restringida entre os dias 29 de outubro a 4 de novembro de 2002.


Consta na denúncia, também, que os réus Vagno e Jorge, em concurso e prévio acordo com ao menos outros seis indivíduos não identificados, associaram-se em quadrilha ou bando armado com o fim de praticarem crimes.


Inconformados, os sentenciados interpuseram recursos de apelação e, após o seu processamento, o douto Procurador de Justiça Gabriel César Z. de Inellas opinou pelo seu improvimento (fls. 382/385).


A Egrégia 2ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por unanimidade, deu parcial provimento aos apelos defensivos, “para o fim de reconhecer que o crime de formação de quadrilha ou bando (art. 288, e parágrafo único, do Código Penal) foi absorvido pelo delito de extorsão mediante seqüestro (artigo 159, §1º, do mesmo Código), sendo reduzidas as penas de cada um dos recorrentes para 14 (catorze) anos de reclusão, para desconto em regime inicial fechado”, de conformidade com o voto do relator Des. Roberto Martins de Souza (fls. 282/297), a seguir transcrito:

“A r. sentença de fls. 272/289, cujo relatório se adota, condenou VAGNO MOREIRA DA SILVA e JORGE RAIMUNDO, cada um, à pena de 21 (vinte e um) anos de reclusão, por infringirem os artigos 159, § 1º (extorsão mediante seqüestro) e 288, parágrafo único (quadrilha armada), ambos do Código Penal, sendo este último c.c. artigo 8º, da Lei n. 8072/90, e na forma do artigo 69, "caput" (concurso material) do mesmo código. Para o delito de extorsão o regime prisional fixado foi o integralmente fechado e para o de formação de quadrilha o inicial fechado.

Consta da denúncia, em resumo, que no dia 29/10/2002, por volta das 23h00, na avenida Humberto de Alencar Castelo Branco, no município de São Bernardo do Campo, os acusados, em concurso previamente ajustado e com unidade de desígnios, juntamente com outros seis indivíduos, pelo menos, seqüestraram Antônio Joaquim Videira Ferreira, quando este deixava seu local de trabalho, obrigando-o, sob ameaça exercida com emprego de arma de fogo, a entrar em um veículo Fiat Tempra, colocando um capuz no ofendido, estando os três agentes também encapuzados. Depois de trafegarem cerca de meia hora colocaram a vítima em outro veículo (VW Gol), transportando-o até o cativeiro, onde permaneceu cerca de cinco dias, recebendo apenas água e leite, e somente trajando cueca, ficando com pernas amarradas. Os acusados exigiram R$ 200.000,00 para libertá-lo, e negociaram com familiares do ofendido. O resgate foi pago na rodovia dos Imigrantes e logo depois ocorreu soltura da vítima.

Inconformados com a condenação, os apenados apelaram.

Nas razões de fls. 340/345, Vagno suscitou preliminar de nulidade do processo porque a magistrada de 1º grau indeferiu a oitiva da mulher da vítima, pedido formulado nas alegações finais, argumentando que deveria ser explicitada a localização de um aparelho de telefonia celular que era da esposa do ofendido. No mérito, o recorrente roga pela absolvição sob a alegação da insuficiência das provas, ressaltando que a vítima teria reconhecido apenas a voz do recorrente, pois o ofendido permaneceu encapuzado durante o tempo em que permaneceu no cativeiro e não há nenhuma prova da participação do apelante nos delitos imputados. 

A seu turno, a defesa técnica do co-réu Jorge argüiu preliminar de nulidade da r. sentença porque ela não apreciou tese defensiva relativa à desclassificação do delito de formação de quadrilha que não poderia ser aplicado ao caso de extorsão, sob pena de incorrer no princípio do "non bis in idem". Quanto ao mérito, ressalta a precariedade das provas que não podem servir de lastro à condenação, analisando diversos depoimentos coletados. Alternativamente, pugna pelo reconhecimento da participação de menor importância, assim como postula a redução das penas para ambos os crimes devido à primariedade e bons antecedentes. Por derradeiro, postula o abrandamento do regime prisional para o desconto da corporal imposta pelo crime de extorsão (fls. 348/361).

Recursos regularmente processados e respondidos (fls. 363/375). Nesta instância, a douta Procuradoria de Justiça opinou pelo desprovimento (fls. 382/1385).

É o relatório.

A preliminar suscitada pela Defensoria de Vagno, vulgo "Fá", a respeito do indeferimento da oitiva da esposa da vítima para que esclarecesse questão ligada a um telefone celular é rechaçada, pois essa pessoa foi ouvida em juízo (fls. 147/148) e a defesa teve ocasião de formular reperguntas, mas não fez, não havendo justificativa relevante para ser ouvida novamente, nem foi demonstrado prejuízo contra o apelante. Assim, descabida a conversão do julgamento em diligência para tal desiderato.

Também é afastada a preliminar argüida pela Defesa de Jorge postulando a nulidade da r. sentença porque não apreciou a tese de desclassificação do crime de formação de quadrilha ou bando, uma vez que essa matéria foi enfrentada pelo digno magistrado sentenciante (fls. 286/287) que fundamentou seu entendimento de que houve concurso material dos crimes, pelo que não há que se falar em anulação da r. decisão.

Passando ao exame do mérito observa-se que a r. sentença bem apreciou as provas colhidas concluindo pela condenação, sendo que, permissa venia, entendo que o delito de formação de quadrilha, no presente caso concreto, foi absorvido pelo capitulado no artigo 159, § 1º, conforme adiante demonstrarei,

A materialidade foi demonstrada pelo laudo de exame do local onde a vitima Antônio Joaquim permaneceu no cativeiro (fls. 255/259), cujo barraco pertence ao apelante Vagno e é localizado na Favela do Jardim Pantanal.

Relativamente à autoria, o co-réu Jorge negou sua participação no delito tanto na fase inquisitória como em juízo (fls. 57/58 e 118/120), enquanto Vagno confessou com detalhes sua participação na fase policial (fls. 36/37) e em juízo se retratou alegando singelamente que a vítima precisava apontar algum culpado pelo seqüestro (fls. 116/117). 
Entretanto, a vítima declarou com segurança como os fatos ocorreram e apontou sem hesitar que o co-réu Jorge era quem dirigia o automóvel Tempra no momento que foi rendido pelos algozes e concretizado o arrebatamento, o qual não usava capuz e depois o outro co-réu Vagno foi uma das pessoas que vigiou o ofendido no cativeiro, e este apresentava deficiência em uma das pernas, havendo reconhecimento pessoal conforme auto de fl. 43. Jorge também foi o motorista que levou o ofendido de automóvel no dia em que foi libertado. O ofendido também reconheceu as vozes dos dois acusados, que conversaram durante o temo em que o ofendido permaneceu no cativeiro, assim como depois de presos na delegacia de polícia. Em juízo, a vítima Antônio Joaquim relatou que saiu da padaria e logo foi abordado por três veículos, havendo oito pessoas distribuídas entre três automóveis, sendo que do Tempra desceu uma pessoa encapuzada obrigando o ofendido a entrar nesse veículo, ficando no banco do passageiro e sendo-lhe colocado um capuz, e depois de trafegarem por certo tempo, a vítima foi transferida para o porta-malas de outro automóvel (Gol), sendo levado para um barraco de alvenaria, onde o despiram, ficando apenas de cueca, subtraindo dele R$ 600,00 em dinheiro e documentos, sendo amarradas suas pernas com "durex" (fita adesiva) e permanecendo nas mãos dos seqüestradores de terça-feira até a segunda-feira da semana seguinte. Acrescentou que serviram a ele água e leite possivelmente com algum sonífero e que seus familiares pagaram o resgate de R$ 150,000,00 (fls. 140/143).

A esposa da vítima informou que foi contatada pelos seqüestradores, porém não tinha condições psicológicas para continuar cuidando dessa tarefa, transferindo-a para o cunhado da vitima, Fernando Simões Costa, o qual asseverou que os meliantes inicialmente exigiram resgate de R$ 300.000,00, ms depois de diversas negociações o valor pago foi de R$ 120.000,00, tendo Fernando levado o dinheiro na rodovia dos Imigrantes e depois da cerca de duas ou três horas a vítima foi libertada no bairro da Pedreira (fls. 17/19 e 143/146).

Houve também o reconhecimento da voz de Osmir Donizete Grigoleto como sendo a pessoa que foi no cativeiro buscar elementos informativos sobre a pessoa do ofendido para início das negociações com os familiares relativamente à obtenção do resgate (cf. auto de fl. 308) e interrogatório realizado na polícia, quando essa pessoa confessou a participação no delito objeto da presente ação e em outros da mesma espécie como se observa nas fls. 311/314.

As palavras da vitima, sua esposa e cunhado merecem credibilidade e foram confirmadas pela prova oral apresentada pelo Dr. Paul Henry Bozon Verduraz, Delegado de Polícia, que assumiu a titularidade da DISE de São Bernardo do Campo em dezembro de 2002, havendo inquéritos instaurados para apurar diversos seqüestros. Em um deles a vítima, Antônio Tavares, conseguiu fugir do cativeiro e informou a policia o local onde ficou mantido pelos seqüestradores, sendo realizadas diligências, quando vizinhos informaram que Vago, vulgo "Fá" (um dos apelantes) como um dos responsáveis pelo seqüestro daquela pessoa. Como conseqüência, as investigações conduziram à prisão preventiva de Vagno e depois de Jorge Raimundo. Ademais, o cativeiro de Antônio Tavares era o mesmo onde tinha permanecido Antonio Joaquim, conhecido como "Antônio Português" (vítima desta ação penal), barraco que tinha sido alugado por Vagno.

Essa mesma testemunha acrescentou que foram detidos adolescentes que confessaram vender substâncias entorpecentes fornecidas por Vagno (fls. 163/167).

As testemunhas de defesa não apresentaram depoimentos que pudessem rebater as provas da acusação (fls. 168/169-companheira de Jorge e 170/171-colega de trabalho desse mesmo co-réu), além de declarações firmadas em prol de Vagno mencionando bons atributos pessoais (fls. 181 a 186). Entretanto, de pouca utilidade os depoimentos que não conseguiram servir de lastro ao álibi de Jorge de que estaria trabalhando em determinados dias, mas de nada aproveita para o deslinde em favor desse co-réu porque o seqüestro foi realizado às 23h00 do dia 29/10/2002 (terça-feira - fl. 141), sendo libertado por volta das 06h00 até 07h00 d da segunda-feira seguinte. Nesses horários o acusado Jorge poderia perfeitamente ter auxiliado no arrebatamento inicial e na libertação, de vez que Jorge é motorista e nessa condição foi reconhecido pela vítima. Jorge iniciava a jornada de trabalho às 07h30 e os documentos de fls. 177/179 não mencionam horários.

Não se admite também o argumento de que a conduta de Jorge seria de menor importância (artigo 29, § 1º, do CP), especialmente porque agiu de forma decisiva no arrebatamento da vítima, dirigindo o veículo Fiat Tempra onde o ofendido foi transportado até outro veículo e depois levado ao local do cativeiro e posteriormente Jorge também dirigiu o veículo quando o ofendido foi libertado, sendo reconhecido pela vítima, vale dizer sua participação foi eficiente pra o sucesso da empreitada criminosa que culminou com o recebimento de R$ 120.000,00 em dinheiro partilhado entre os membros da quadrilha. Vago teria recebido R$ 5.000,00 para vigiar o seqüestrado.

De outra parte, Vagno participou apenas da vigilância do cativeiro, tarefa que revezava com "Chico", de vez que nesse tipo de delito existe comparsaria com divisão de tarefas e de maneira organizada entre todos os integrantes da quadrilha, que demonstraram experiência na prática desse tipo de delito, como restou provado à saciedade nos autos, havendo envolvimento dos acusados com outros seqüestras e delitos.

Portanto, a prova colhida convergiu para a condenação dos dois acusados que merece subsistir no tocante ao delito de extorsão mediante seqüestro.

Todavia, a denúncia também imputou aos acusados o crime de formação de quadrilha ou bando, mas o tipo contido no parágrafo 1º, do artigo 159, do Código Penal, prevê que "Se o seqüestro dura mais de 24 (vinte e quatro) horas, se o seqüestrado é menor de 18 (dezoito) anos, ou se o crime é cometido por bando ou quadrilha", a pena é de 12 a 20 anos de reclusão.

Na hipótese vertente, o seqüestro durou cerca de cinco dias e foi cometido por sete ou oito pessoas por ocasião do arrebatamento em via pública, estando os algozes divididos em três veículos conforme detalhadamente relatou a vítima, não se podendo falar, com a devida vênia, que haveria concurso material de crimes, porquanto no caso específico desse tipo de seqüestro a lei expressamente prevê que quando o crime é praticado por bando ou quadrilha, como correu no caso ora analisado, a pena é aumentada. E a participação de mais de três pessoas no delito em apreço é incontroversa com base na prova coletada.

Assim, inviável o concurso da extorsão mediante seqüestro cumulado com o delito de formação de quadrilha ou bando, sob pena de afronta ao princípio do "non bis in idem", motivo pelo qual o crime previsto no artigo 288 e parágrafo único, do Código Penal, fica absorvido pelo capitulado no artigo 159, § 1º, do mesmo código. 

Com a absorção, cabe redimensionar as penas.

Os réus eram primários, sendo que a certidão de fl. 261 não poderia, na época, atestar o trânsito em julgado de condenação do co-réu Vagno, o que somente ocorreu em 2005 com o julgamento da Apelação n. 1.467.223/6, pela 2ª Câmara Criminal do extinto TACRIM. Por isso, as penas-base seriam de 12 anos de reclusão para ambos acusados.

Entretanto, consoante constou da r. sentença atacada, as conseqüências de delito grave de extorsão mediante seqüestro, que deixa marca indeléveis no espírito da vítima, a qual também permaneceu cerca cinco dias no cativeiro, em local precário, deixando o ofendido trajando apenas cueca e com as pernas presas com fita adesiva, recebendo, leite, água, uma vez salada e outra sanduíche, além do pagamento do resgate de R$ 120.000,00, demonstram a personalidade voltada ao crime e notícia de envolvimento de Vagno com outros crimes, e a participação importante de Jorge na perpetração do seqüestro, a exigir necessária e suficiente repressão e prevenção, pelo que o aumento da pena de 1/6 guarda proporção devida para apenar os recorrentes, resultando as penas em 14 anos de reclusão. Ademais, estamos diante de crime considerado hediondo pela Lei n.8072/90.

Relativamente ao regime prisional, verifica-se que após a prolação da r. sentença recorrida sobreveio a Lei n. 11.464/07, que alterou o artigo 2º, da Lei n. 8072/90, banindo de nosso ordenamento legal o regime integral fechado, motivo pelo qual deve ser abrandado o regime prisional para o inicial fechado.

Ante o exposto, dá-se parcial provimento aos recursos defensivos para o fim de reconhecer que o crime de formação de quadrilha ou bando (artigo 288, e parágrafo único, do Código Penal) foi absorvido pelo delito de extorsão mediante seqüestro (artigo 159, parágrafo 1º, do mesmo código), sendo reduzidas as penas de cada um dos recorrentes para 14 (catorze) anos de reclusão, para desconto em regime inicial fechado”.


Assim decidindo, a Egrégia Corte Bandeirante contrariou o disposto no artigo 288 do Código Penal, além de dissentir de anteriores julgados do Colendo Supremo Tribunal Federal:


EMENTA: Sendo a duração do seqüestro causa suficiente para acarretar a aplicação da qualificadora estabelecida no §1º do art. 159 do Código Penal, não constitui ela, duplicidade de punição, em relação ao crime de quadrilha.


Concurso formal não configurado, por ter sido o seqüestro subseqüente à prática do roubo.

(STF, Primeira Turma, HC 73.789/RJ, rel. Min. OCTAVIO GALLOTTI, j. em 13/08/1996, DJ 31/10/1996).

“EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO – Pena – Causa de aumento – Aplicação em face do seqüestro ter tido duração superior a 24 horas e não ter sido cometido por quadrilha – Fato que não impede a condenação também por este último delito – Inexistência de bis in idem – Inteligência do art. 159, § 1º, do CP (HC 73.925/RJ, RT 736/568).

2 – CONTRARIEDADE À LEI FEDERAL


Dispõe o artigo 288 do Código Penal:


“Art. 288. Associarem-se mais de três pessoas, em quadrilha ou bando, para o fim de cometer crimes:

Pena – reclusão, de 1(um) a 3 (três) anos”.


O art. 288 do CPP pune a associação, de no mínimo quatro pessoas, destinada especificamente a pratica de crimes. Os seus componentes que cometerem algum delito responderão por este, em concurso material, com o de quadrilha ou bando (cf. DAMÁSIO E. DE JESUS, Direito Penal, Parte Especial, São Paulo, ed. Saraiva, 1999, 14ª ed., vol. 3, p. 417; CEZAR ROBERTO BITENCOURT, Tratado de Direito Penal, Parte Especial, São Paulo, ed. Saraiva, 2004, vol. 4, p. 286; JULIO FABBRINI MIRABETE, Manual de Direito Penal, Parte Especial, ed. Atlas, São Paulo, 2005, 20ª ed., vol. 3, p. 205).


Por outro lado, o crime de extorsão mediante seqüestro será qualificado quando: a) a privação de liberdade da vítima durar mais de 24 horas (art. 159, §1º, primeira parte); quando o seqüestro for de pessoa menor de 18 anos ou maior de 60 anos (art. 159, §1º, segunda parte, com redação dada pela Lei nº 10.741, de 1-10-2003) ou, também se o crime é cometido por bando ou quadrilha (art. 159, §1º, última parte). 


O v. acórdão entendeu que “o seqüestro durou cerca de cinco dias e foi cometido por sete ou oito pessoas por ocasião do arrebatamento em via pública, estando os algozes divididos em três veículos conforme detalhadamente relatou a vítima, não se podendo falar, com a devida vênia, que haveria concurso material de crimes, porquanto no caso específico desse tipo de seqüestro a lei expressamente prevê que quando o crime é praticado por bando ou quadrilha, como ocorreu no caso ora analisado, a pena é aumentada” (fls. 296/297).


Contudo, o entendimento adotado pela douta decisão colegiada incorre em um equívoco, uma vez que, no caso específico não se verificou o aludido bis in idem na condenação, em concurso material, pela figura qualificada da extorsão mediante seqüestro e o delito de quadrilha ou bando.


A r. sentença condenatória de primeiro grau de jurisdição não reconheceu a forma qualificada estabelecida no §1º do art. 159 do CP porque este delito foi praticado por uma quadrilha ou bando. Pelo contrário, firmou o aumento de pena, tão-somente, pelo fato de a vítima ter permanecido seqüestrada por mais de 24 horas, como se depreende do seguinte trecho do édito:


“Com efeito, restou suficientemente demonstrado, então, que Vagno e Jorge, previamente ajustados entre si e com outros indivíduos, pelo menor mais seis agentes, seqüestraram o ofendido Antonio Joaquim, visando a obtenção de vantagem econômica indevida, como preço de resgate, conduta que vem a tipificar o crime definido no art. 159 do Código Penal.


E a qualificadora definida no §1º do aludido dispositivo legal há igualmente de ser reconhecida, eis que a vítima permaneceu seqüestrada do dia 29 de outubro até o dia 04 de novembro, ou seja, mais de vinte e quatro horas” (fls. 285).


Ora, se a duração do seqüestro foi a justificativa para reconhecer a incidência da qualificadora do §1º do art. 159 do CP, não há que se falar em bis in idem ou duplicidade de punição, na condenação pelo crime de quadrilha ou bando (art. 288, CP), na forma do artigo 69 do Código Penal (concurso material).


Aliás, essa é, também, a opinião de JULIO FABBRINI MIRABETE, ao tratar da forma qualificada do crime do art. 159, §1º, do CP, por bando ou quadrilha: 

“(...) O fato indica maior periculosidade dos agentes e prova maior temor às vítimas. Não é suficiente, aqui, o concurso de agentes, ainda que numerosos, mas indispensável é que ocorra a associação de mais de três pessoas para a prática de crimes indeterminados, o que caracteriza o delito previsto no art. 288. Devem ser os agentes, na hipótese, punidos pelos delitos, em concurso” (cf. Manual ..., ob. Cit., p. 258).


Da mesma forma, como já adiantado, esse também é o entendimento do Colendo Supremo Tribunal Federal (HC 73.789/RJ e HC 73.925/RJ, RT 736/568).


Por tais motivos, o v. acórdão recorrido contrariou o disposto no art. 288 do Código Penal e deve ser cassado, para restaurar a condenação pelo delito de quadrilha ou bando.
3 – dissídio jurisprudencial

3.1 – Julgado Paradigma


O Colendo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HABEAS CORPUS nº 73.925/RJ, por sua Primeira Turma, rel. Min. SYDNEY SANCHES, em 28/06/2996, DJU 13/09/1996, publicado na RT 736/568-572 (cópia em anexo), que ora se oferece como paradigma, assim decidiu:

“EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO – Pena – Causa de aumento – Aplicação em face do seqüestro ter tido duração superior a 24 horas e não ter sido cometido por quadrilha – Fato que não impede a condenação também por este último delito – Inexistência de bis in idem – Inteligência do art. 159, § 1º, do CP.

Ementa Oficial: se a causa de aumento de pena, prevista no § 1º do art. 159 do CP, é aplicada porque o delito teve duração superior a 24 horas, e não por ter sido cometido por quadrilha, nada impede a condenação, também, por este último delito, não se caracterizando, assim, o alegado bis in idem.

HC 73.925-3-RJ – 1ª T. – j. 28.06.1996 – rel. Min. Sydney Sanches – DJU 13.09.1996.

ACÓRDÃO – Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do STF, por sua 1ª T., na conformidade da ata de julgamento e das notas taquigráficas, por unanimidade de votos, em indeferir o pedido de habeas corpus.

Brasília, 28 de junho de 1996 – MOREIRA ALVES, pres. – SYDNEY SANCHES, relator.

RELATÓRIO – O Exmo. Sr. Min. Sydney Sanches: 1. O ilustre Des. Jose Lisboa da Gama Malcher, Presidente do E. TJRJ, ao prestar as informações de f., esclareceu:

“1. Os pacientes foram processados perante a 24ª Vara Criminal da Capital porque, em 17.02.1994, agindo em quadrilha da qual participavam outras seis pessoas, das quais apenas três foram identificadas, seqüestraram o comerciante Francisco Antonio Pires da Silva. O réu Waldir integrou o grupo armado que abordou e deteve a vítima. O imputado Renato ficou encarregado de vigiar o seqüestrado no período em que foi mantido cativo. O resgate pedido foi de quinhentos mil dólares americanos.

2. A sentença, datada de 19.07.1994, condenou os pacientes pelos crimes previstos nos arts. 288, parágrafo único, e 159, § 1º, do CP. O acusado Waldir da Silva Costa recebeu uma pena de quatro anos de reclusão pela quadrilha mais 17 anos de reclusão pelo seqüestro qualificado. O co-réu Renato Medeiros Torres, pelos mesmos crimes, foi apenado com dois anos de reclusão mais 12 anos de reclusão. O regime de cumprimento das sanções é o fechado. Os outros imputados também foram condenados.

3. A E. 2ª Câm. Crim. deste Tribunal de Justiça, em acórdão datado de 12.09.1995, negou provimento aos recursos dos pacientes. A decisão, relatada pelo juiz Substituto de Desembargador Paulo Ventura, enfrentou com superioridade as teses repetidas nesta impetração.

4.  Os pacientes, através do mesmo Defensor Público, apresentaram embargos de declaração com os mesmos fundamentos deste habeas corpus. A 2ª Câm. Crim., na sessão de 10.10.1995, rejeitou os embargos face a inexistência de obscuridade, contradição ou omissão no acórdão recorrido.

5. Agora os pacientes pretendem ver reconhecida a inexistência de bis in idem em face da condenação cumulativa por bando e seqüestro. E, quanto ao paciente Renato, pede-se, ainda, o reconhecimento da causa especial de diminuição de pena referente a alegada delação. Impossível, data máxima venia, o acolhimento dos pleitos.

6. A qualificadora do § 1º do art. 159 do CP foi aplicada em razão do tempo de duração do seqüestro. A vítima foi apresada em 17.02.1994 e libertada, em razão de ação policial, em 24.02.1994. Essa circunstância foi descrita na denúncia e foi a que serviu para majoração das penas de seqüestro.

7. A quadrilha da qual os pacientes participavam está envolvida com outros crimes de seqüestro. A autonomia do crime do art. 288 do CP é pacífica na doutrina. O Min. Nelson Hungria sustenta não só essa autonomia como, também, a inexistência  do predito bis in idem em dois votos considerados clássicos (HC 34.088 e HC 41.298 ambos desse E. STF).

8. Com relação a pretendida aplicação dor redutor de pena em favor do paciente Renato, o acórdão analisou a prova da delação. Em momento algum o imputado manifestou o desejo de denunciar os demais integrantes do bando para facilitar a libertação do seqüestrado. Ele foi descoberto quando os policiais investigaram outro seqüestro, do qual foi vítima Cláudio Alexandre Albino.

9. A aplicação in casu da delação premiada não encontra embasamento na prova dos autos. O imputado Renato, conforme sublinhou o relator do acórdão combatido, ao ser inquirido na fase policial declarou sua surpresa com a presença da vítima Francisco no local que apontou aos agentes como cárcere da vítima. O réu em nada facilitou a ação policial. Discussão dessa matéria fugira aos limites estreitos do writ, pois implicaria exame aprofundado da matéria probatória”.

2. O MP Federal, em parecer do ilustre Subprocurador-Geral da República Dr. Mardem Costa Pinto, opinou pelo indeferimento da expedido (f.), ficando essa manifestação assim expressa na ementa de f.:

“Ementa – Habeas corpus. Alegação de bis in idem diante da condenação por quadrilha ou bando e extorsão mediante seqüestro – art. 288, parágrafo único, e 159, § 1º, do CP. Alegação que não procede considerando que a qualificadora do § 1º foi considerada apenas em razão do tempo de privação da liberdade da vítima. Pretensão do  reconhecimento da causa especial de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 159 e parágrafo único do art. 8º da Lei 8.072/90 que não é de ser atendida, desde que não se confirmou a intenção do réu em facilitar a ação dos policiais. Pelo conhecimento e denegação da ordem.”

É o relatório.

VOTO – O Exmo. Sr. Min. Sydney Sanches (relator): 1. É este o inteiro teor do acórdão impugnado (f.):

“Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. Segunda Câmara Criminal.

Extorsão mediante seqüestro qualificado. Quadrilha armada. Ausência do princípio consumptivo. Concurso material de normas admitido. Prova suficiente. Inaplicabilidade da causa de diminuição contemplada nos arts. 7º e 8º, parágrafo único, ambos da Lei 8.072/90. Penas criteriosamente dosadas como justa resposta penal. Desprovimento.

Se a vítima é privada de sua liberdade, permanecendo à mercê dos seqüestradores, com o objetivo finalístico da obtenção econômica  como condição ou preço do resgate, o crime é o de extorsão mediante seqüestro, delito formal, permanente e pluriofensivo, que se consuma independentemente da obtenção da vantagem exigida, esta, se ocorrente, apenas integra o exaurimento do injusto.

Por outro lado, descabe a argüição do princípio consumptivo se a qualificadora do crime de extorsão mediante seqüestro (art. 159, § 1.º, do CP) repousa na sua duração temporal a justificar a exasperação da reprimenda, assim não inviabilizou o cúmulo material com o crime de quadrilha armada, tanto mais quanto evidente a prova que o grupo de meliantes agia de forma estável para a prática de crimes, afigurando-se tal delito como infração permanente a autônoma, independente daqueles que a societas delinquendi vieram a ser praticados.

Inaplicabilidade, para a hipótese, da delação premiada prevista nos arts. 7º e 8º, parágrafo único, ambos da Lei 8.072/90m quando a atitude do delator não é voluntária, despida de manifestação própria e pessoal no sentido de abandonar quer o propósito de protrair a duração do seqüestro, quer o de conseguir o proveito econômico.

Finalmente, se as penas aplicadas tendem os comemorativos do art. 59 da Lei Penal, apresentando-se como justa resposta penal, merecem mantidas na medida em que o quantum expressado seja necessário e suficiente para a reprovação e prevenção dos crimes em exame.

Desprovimento dos recursos defensivos.

ACÓRDÃO – Vistos, relatados e discutidos estes autos de Ap. 019/94, da Capital, em que são apelantes Renato Medeiros Torres, Waldir da silva Costa, Josadarc Lopes de Sousa Fernandes, patrícia Cristina Tavares Costa Fernandes e Iltion da Silva Costa, sendo apelado o MP: Acordam, por unanimidade de votos, os Desembargadores que compõem a 2ª Câm. Crim. do TJRJ, integrado neste relatório de f., em negar provimento aos recursos defensivos, mantida a decisão recorrida, tudo em conformidade com o voto do Desembargador relator.

Rio de Janeiro, 12 de setembro de 1995 – ENEAS MACHADO COTTA, pres. – Juiz Dês. Subst. PAULO VENTURA, relator”.

2. Por isso, ao resumir a hipótese e, em seguida, opinar pelo indeferimento do habeas corpus, o MP Federal assim exarou sua manifestação (f.):

“Trata-se de habeas corpus impetrado por André Luiz de Felice Souza, Defensor Público no Rio de Janeiro, em favor de Renato de Medeiros Torres e Waldir da Silva Costa, apontando como autoridade coatora o E. TJRJ, que por sua 2ª Câm. Crim. negou provimento à apelação dos pacientes, mantendo a sentença de 1º grau os que condenou em quatorze e vinte e um anos de reclusão, respectivamente, como incurso nas penas dos art. 159, § 1.º, e 288, parágrafo único, ambos do CP, em concurso material.

2. Pretende ver conhecida a existência de bis in idem em face da condenação cumulativa por bando e seqüestro (arts. 159, § 1.º, e 288, parágrafo único, do CP), vez que a quadrilha ou bando, elemento essencial da última figura, já integra o seqüestro qualificado. Pretende ainda, quanto ao paciente Renato, o reconhecimento da causa especial de diminuição de pena prevista no § 4.º do art. 159 e no parágrafo único do art. 8.º da lei 8.072/90, pois foi referido paciente ‘quem viabilizou a localização da vítima de extorsão mediante seqüestro em cativeiro, bem como tornou possível o desmantelamento da suposta quadrilha’.

3. O presente habeas corpus deve ser conhecido, mas denegada a ordem.

4. Não há como dar guarida à argüição de bis in idem.

5. É que está claro nos autos que o § 1.º do art. 159 do CP, que alinha mais de um motivo como razão de qualificar o seqüestro, foi considerado pelo ilustre julgador ‘ante a privação de liberdade da vítima por tempo bem superior ao exigido  no tipo legal’ (f.), como aliás está destacado nas informações de f., verbis:

‘6. A qualificadora do § 1.º do art. 159 do CP foi aplicada em razão do tempo de duração do seqüestro. A vítima foi apresada em 17.02.1994 e libertada em razão de ação policial, em 24.02.1994. Essa circunstância foi descrita na denúncia e foi a que serviu para majoração das penas pelo seqüestro’ (f.).

6. A E. 2ª Câm. Crim. do TJRJ no julgamento da apelação argumentou, verbis: 

“Averbe-se, por outro lado, descaber aqui a argüição do princípio consumptivo se a qualificadora do crime de extorsão mediante seqüestro (art. 159, § 1.º, do CP) repousa na sua duração temporal a justificar a exasperação da reprimenda, assim não inviabilizando o cúmulo material com o crime de quadrilha armada, tanto mais quando evidente na prova que o grupo de meliantes agia de forma estável para a prática dos crimes, afigurando-se tal delito como infração permanente e autônoma, independentes daqueles que a societas delinquenti vieram a ser praticados’ (f.).

7. Assim, se a circunstância que determinou a qualificação do seqüestro foi o tempo de privação da liberdade da vítima, fica evidente, sem necessidade de se enfrentar o tema da existência ou não do bis in idem, eis que não configurada a hipótese levantada na impetração, que não assiste razão ao ilustre impetrante no ponto específico.

8.  Também em relação à causa especial de diminuição da pena (§ 4.º do art. 159 do CP e parágrafo único do art. 8.º da Lei 8.072/90) a impetração não tem como ser acolhida.

9. É que além do fato de o paciente Renato não ter manifestado o desejo de denunciar os demais integrantes do grupo, a pessoa que foi descoberta pelos policiais era vítima de outro seqüestro (f.).

10. Portanto não houve denúncia espontânea do seqüestro à autoridade policial, por parte do paciente Renato, e muito menos que este tenha facilitado a libertação da vítima do crime em apuração, sendo útil transcrever parte do interrogatório de Renato, como citado pela 2.ª Câm. Crim. do TJRJ, verbis:

‘... que se prontificou a levá-lo à residência de Ilton, a quem o declarante chamava por ‘Mais Velho’; que para sua surpresa, quando lá chegaram foi encontrado um homem que estava sendo mantido em cárcere privado; que o declarante não sabia deste seqüestro, muito embora os demais indivíduos aqui citados estejam dizendo que o declarante teria participação quando do recebimento do resgate’ (f.).

11. Ademais, não é possível concluir pela procedência ou não da tese em exame sem amplo estudo da prova, expediente sabidamente viável no âmbito do writ.

12. Para fechar o tema, afastando definitivamente a pretensão da defesa, basta a transcrição de parte das informações, verbis:

‘8. Com relação a pretendida aplicação do redutor de pena em favor do paciente Renato, o acórdão analisou a prova da delação. Em momento algum o imputado manifestou o desejo de denunciar os demais integrantes do bando para facilitar a libertação do seqüestrado. Ele foi descoberto quando os policiais investigaram outro seqüestro, do qual foi vítima Cláudio Alexandre Albino.

9. A aplicação in casu da delação premiada não encontra embasamento nas provas dos autos. O imputado Renato, conforme sublinhou o relator do acórdão combatido, ao ser inquirido na fazer policial declarou sua surpresa com a presença da vítima Francisco no local que apontou aos agentes como cárcere de outra vítima. O réu nada facilitou a ação policial. Discussão dessa matéria fugiria aos estreitos limites da matéria probatória” (f.).

13. Pelo exposto, somos pelo conhecimento e denegação da ordem”.

3. Valho-me das informações da Presidência do TJRJ e do parecer do MP Federal, para indeferir o pedido.

4. Com efeito, não ocorre o alegado bis in idem, pois a qualificadora do § 1.º do art. 159 do CP foi reconhecida, no caso, não porque cometido o crime de bando ou quadrilha, mas, sim, porque o seqüestro durou mais de vinte e quatro horas.

Assim, nada impediria que o acórdão, reconhecendo a existência do crime autônomo de formação de quadrilha ou bando (art. 288 do CP), impusesse a respectiva sanção.

5. Por outro lado, o acórdão não reconheceu, em favor do paciente Renato de Medeiros Torres, a causa especial de diminuição de pena, prevista no § 4.º do art. 159 do CP e no art. 8.º, parágrafo único, da Lei 8.072/90, de 26.07.1990, diante das provas dos autos, em sentido contrário, não sendo o habeas corpus instrumento processual adequado a provocar o reexame dessa matéria, consoante pacífica jurisp. desta Corte.

6. Isto posto, indefiro o pedido”.

3.2 – Comparação Analítica


Para o acórdão recorrido:

“Todavia, a denúncia também imputou aos acusados o crime de formação de quadrilha ou bando, mas o tipo contido no parágrafo 1º, do artigo 159, do Código Penal, prevê que "Se o seqüestro dura mais de 24 (vinte e quatro) horas, se o seqüestrado é menor de 18 (dezoito) anos, ou se o crime é cometido por bando ou quadrilha", a pena é de 12 a 20 anos de reclusão.

Na hipótese vertente, o seqüestro durou cerca de cinco dias e foi cometido por sete ou oito pessoas por ocasião do arrebatamento em via pública, estando os algozes divididos em três veículos conforme detalhadamente relatou a vítima, não se podendo falar, com a devida vênia, que haveria concurso material de crimes, porquanto no caso específico desse tipo de seqüestro a lei expressamente prevê que quando o crime é praticado por bando ou quadrilha, como correu no caso ora analisado, a pena é aumentada. E a participação de mais de três pessoas no delito em apreço é incontroversa com base na prova coletada.

Assim, inviável o concurso da extorsão mediante seqüestro cumulado com o delito de formação de quadrilha ou bando, sob pena de afronta ao princípio do "non bis in idem", motivo pelo qual o crime previsto no artigo 288 e parágrafo único, do Código Penal, fica absorvido pelo capitulado no artigo 159, § 1º, do mesmo código”. 


Entretanto, no aresto paradigma:

“Se a vítima é privada de sua liberdade, permanecendo à mercê dos seqüestradores, com o objetivo finalístico da obtenção econômica  como condição ou preço do resgate, o crime é o de extorsão mediante seqüestro, delito formal, permanente e pluriofensivo, que se consuma independentemente da obtenção da vantagem exigida, esta, se ocorrente, apenas integra o exaurimento do injusto.

Por outro lado, descabe a argüição do princípio consumptivo se a qualificadora do crime de extorsão mediante seqüestro (art. 159, § 1.º, do CP) repousa na sua duração temporal a justificar a exasperação da reprimenda, assim não inviabilizou o cúmulo material com o crime de quadrilha armada, tanto mais quanto evidente a prova que o grupo de meliantes agia de forma estável para a prática de crimes, afigurando-se tal delito como infração permanente a autônoma, independente daqueles que a societas delinquendi vieram a ser praticados”.

Mais adiante:

“7. Assim, se a circunstância que determinou a qualificação do seqüestro foi o tempo de privação da liberdade da vítima, fica evidente, sem necessidade de se enfrentar o tema da existência ou não do bis in idem, eis que não configurada a hipótese levantada na impetração, que não assiste razão ao ilustre impetrante no ponto específico”.


A situação tratada nos dois julgados é semelhante. Discutiu-se se há dupla punição na condenação dos agentes pelos crimes de extorsão mediante seqüestro qualificada e quadrilha ou bando. No v. acórdão impugnado ficou assentado ser impossível falar que “haveria concurso material de crimes, porquanto no caso específico desse tipo de seqüestro a lei expressamente prevê que quando o crime é praticado por bando ou quadrilha, como ocorreu no caso ora analisado, a pena é aumentada ...”, enquanto que no aresto paradigma, com opinião inversa, ficou decidido que: “... descabe a argüição do princípio consumptivo se a qualificadora do crime de extorsão mediante seqüestro (art. 159, § 1.º, do CP) repousa na sua duração temporal a justificar a exasperação da reprimenda, assim não inviabilizou o cúmulo material com o crime de quadrilha armada ...”. 


Por seu acerto, deve prevalecer nestes autos a jurisprudência do Colendo Supremo Tribunal Federal, condenando-se os recorridos, também, pela prática do crime de quadrilha ou bando, em concurso material.

4 – pedido de reforma


Diante do exposto, demonstradas a contrariedade à lei federal e a divergência jurisprudencial, aguarda o Ministério Público do Estado de São Paulo a admissibilidade do presente recurso especial por esta E. Presidência e a remessa dos autos para o C. Superior Tribunal de Justiça, para conhecimento e provimento, cassando-se o v. acórdão e restaurando-se a condenação dos recorridos Vagno Moreira da Silva e Jorge Raimundo pelo crime de quadrilha ou bando (art. 288, CP), nos termos da r. sentença de primeiro grau de jurisdição.


São Paulo, 17 de março de 2008.

Luiz Antonio Cardoso

Procurador de Justiça

Jorge Assaf Maluly

Promotor de Justiça designado
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